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STJ: Sela kfiãO 
pode intuir nos 
gastos tos estados 
Dinheiro di privatização 
não terá nais que ser 
usado pan pagar dívidas 
• BRASÍLIA. °Supremo Tribunal 
Federal (STF)deferiu ontem, por 
unanimidadep pedido de liminar 
na ação direi< de inconstitucio-
nalidade apreentada pelo gover-
nador da Pa'aíba, José Mara-
nhão, contra Resolução 117 do 
Senado, que olriga estados e mu-
nicípios a destnarem metade dos 
recursos da pivatização de em-
presaS ao pagamento de dívidas. 
Com  a liminar,os pedidos de ou-
tros estados nio vão mais a ple-
nário e serão lecididos por des-
pacho do miniltro Octávio Gallot-
ti, relator da matéria. Ao todo, 15 
estados entraam com ações no 
STJ contra a chcisão do Senado. 

Com base m voto de Gallotti, 
os ministros M STF entenderam 
que o Senado ião tem competên-
cia para decidr sobre o destino 
da-receita óbttla com a privatiza-
ção. Os senadmes, segundo o re- 
lator, só podeiam determinar o 	L 
destino de recursos resultantes 
de operações le crédito. 

Senado queria evitar uso 
eleitoral de dinheiro público 
A justificativa dada pelo Sena- 

4- do, na época da aprovação da Re-
solução P7, em 21 de novembro, 
foi que a nedida pretendia evitar 
o uso eleitoral dos recursos 
oriundos ia venda das estatais. A 
previsão < de que, só em 1998, se-
jam privaizadas 11 empresas es-
taduais dt energia elétrica. 

Assim, ) dinheiro da privatiza-
ção seria asado para saldar débi-
tos comi União e dívidas com 
instituições financeiras com or-
dem judical de pagamento e para 
o saneamento de outras empre-
sas a seren desestatizadas. A ex-
ceção seriam as operações de An-
tecipação de Receita Orçamentá-
ria (ARO). 

Ao alegar a inconstitucionali-
dade da resoltção, Maranhão dis-
se que o ato fere a autonomia es-
tadual e munidpal prevista no ar-
tigo 60 da Constituição. ■ 
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